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RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REMESSA
OFICIAL  E  APELAÇÃO. AÇÃO
DESCONSTITUTIVA DE  ATO  ADMINISTRATIVO
CUMULADA COM  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO
PARCIAL DOS EFEITOS DA TUTELA. CONCURSO
PARA  SOLDADO  PM/PB. EDITAL.  EXAME  DE
APTIDÃO  FÍSICA.  BARRA FIXA.  REPROVAÇÃO.
LIMINAR CONCEDIDA E MANTIDA NO MÉRITO
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. PERMISSÃO DE
CONTINUIDADE  NO  CERTAME  PELO  ENTE
ESTATAL.  CONCLUSÃO.  APROVAÇÃO.
CANDIDATO  INVESTIDO  NOS  QUADROS  DA
POLÍCIA MILITAR.  IRRESIGNAÇÃO  RECURSAL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. EXEGESE DO ART.
543-B,  §3º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
REPERCUSSÃO  GERAL.  PUBLICAÇÃO  DE
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ACÓRDÃO  ACERCA  DA  MATÉRIA  PELO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
ENCAMINHAMENTO  DOS  AUTOS  PELA
PRESIDÊNCIA  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DA
PARAÍBA.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  NÃO
EXERCIDO  PELO  COLEGIADO.  PREVISÃO  DE
EXCEPCIONALIDADE  PELO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  QUE  SE  APLICA  AO
CASO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. 

-  Em  que  pese  a  decisão  proferida  no  Recurso
Extraordinário  n°  608482/RN,  publicada  em
30/10/2014,  através  da  qual  o  Supremo  Tribunal
Federal  entendeu  ser  incompatível  “com  o  regime
constitucional  de  acesso  aos  cargos  públicos  a
manutenção  no  cargo,  sob  fundamento  de  fato
consumado,  de  candidato  não  aprovado  que  nele
tomou posse em decorrência de execução provisória
de medida liminar ou outro provimento judicial de
natureza precária, supervenientemente revogado ou
modificado”,  a  Corte  Superior  de  Justiça  também
entendeu que, em situações excepcionais, continua-se
admitindo  a  aplicação  da  situação  consolidada  no
tempo.

-  Deve-se  manter  nos  quadros  da  Polícia  Militar  a
candidata que, após medida liminar que garantiu sua
participação no Curso de Formação, restou aprovada
e  apta,  máxime  quando  a reversão  dessa  situação
implicaria  em  danos  desnecessários,  não  só  ao
concorrente,  mas  também à  sociedade,  que já  vem
contando com seus serviços.
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VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos. 

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, manter a decisão anteriormente proferida.

Magna  Pollyana  Espínola ajuizou  Ação
Desconstitutiva  de  Ato  Administrativo, em  desfavor  do  Estado  da  Paraíba,
alegando  que,  participante  do  Concurso  para  Formação  de  Soldados,  restou
considerada inapta no teste de aptidão física (barra fixa). Em função disso, diz ter
sido  reprovada  injustamente,  porquanto  além  do  desajuste  no  aparelho  em  que
realizou a prova, não foi informada da razão de sua inaptidão, máxime quando não
foi avaliada por um profissional competente para tal. 

O Magistrado a quo julgou procedente o pedido, por
entender que “o equívoco da eliminação da promovente fica comprovado pelos
documentos posteriores acostados aos autos,  nos quais está demonstrado que a
autora exerce o cargo de policial a contento, basta observarmos as diversas escalas
de serviços externos do Corpo de Bombeiros Militar, as quais fazem presumir sua
aptidão ao desempenho do cargo”, fl. 168. A decisão restou assim consignada: 

Ante o exposto,  nos termos do art.  269, I,  do CPC
JULGO PROCEDENTE o pedido para declarar nulo
o ato de exclusão da promovente publicado no Edital
nº 204 – CCFSd PM-PB -2008 e suas consequências
jurídicas. 

Inconformado,  o  Estado  da  Paraíba manejou
APELAÇÃO, fls. 172/189, sustentando, em suma, a inaplicabilidade da teoria do fato
consumado à hipótese, ao tempo em que cita novo precedente da Corte Suprema de
Justiça,  o  qual  “viola  a  razoabilidade  e  a  isonomia,  chancelar  aos  candidatos
reprovados em exames físicos, novo oportunidade de realizar o teste, ainda que o
mesmo esteja incapacitado de realizar os testes por questões de lesão, força maior,
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gravidez etc.” Para tanto, diz que a ausência de previsão legal de novo exame físico
viola ao princípio da vinculação ao Edital e da Isonomia. Por fim se insurge contra a
condenação em honorários advocatícios e  pede a  reforma da decisão atacada,  de
modo a se julgar improcedente o pedido formulado na inicial.

Contrarrazões  pela  promovente,  apenas  alegando
que o novo posicionamento do Supremo Tribunal Federal, não se aplica ao caso dos
autos, assim como os honorários advocatícios devem ser mantidos, conservando-se a
decisão atacada, fls. 195/197.

A  Procuradoria de Justiça,  através  da  Dra.  Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, não se manifestou quanto ao mérito, fls. 207/209.

O recurso foi julgado desprovido, fls. 218/228.

O  Estado  da  Paraíba  interpôs Recurso
Extraordinário, fls. 231/242, o qual restou sobrestado, fl. 257. Passados mais de dois
anos,  a  presidência  desta  Corte,  observando  ”a  divergência  entre  o  acórdão
impugnado e o aresto do paradigma, qual seja, o RE 608.482 (Tema 476), impõe-se a
aplicação  dos  arts.  1.030,  II  e  1.040,  II,  do  CPC/2015”,  devolveu os  autos  a  esta
Relatoria, fls. 288/289.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De início, cumpre ressaltar que a Lei nº 11.418/2006
acrescentou  ao  Código  de  Processo  Civil,  os  procedimentos  concernentes  ao
processamento e julgamento dos recursos extraordinários.

Com efeito,  segundo as  regras  instituídas  por  esse
normativo, julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão
apreciados  pelos  Tribunais,  Turmas  de  Uniformização  ou  Turmas  Recursais,  que
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poderão declará- los prejudicados ou retratar-se.

A  partir  daí,  surgem  dois  caminhos:  em  sendo
verificada  a  coincidência  entre  o  conteúdo  da  decisão  emanada  pelo  Supremo
Tribunal e a conclusão concernente ao acórdão recorrido, não haverá de se falar em
qualquer alteração dos julgados exarados; se, ao revés, constatar-se o descompasso, o
feito  será  novamente  submetido  ao  órgão  julgador  do  Tribunal  de  origem,
competindo-lhe reapreciar a decisão, de modo a ajustá-la ao posicionamento firmado
na instância mais elevada, através do denominado juízo de retratação.

Assim,  verificada  a  existência  de  divergência,
necessária se faz a reapreciação das proposições discordantes,  conforme específica
prescrição  do  art.  543-b,  do  Código  de  Processo  Civil  vigente  à  época  do
sobrestamento, cuja transcrição não se dispensa:

Art.  543-  B  -  Quando  houver  multiplicidade  de
recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a
análise  da  repercussão  geral  será  processada  nos
termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal
Federal, observado o disposto neste artigo.
(...)
§ 3º Julgado o mérito do recurso extraordinário,  os
recursos  sobrestados  serão  apreciados  pelos
Tribunais,  Turmas  de  Uniformização  ou  Turmas
Recursais,  que poderão declará-los prejudicados ou
retratar-se.

Tal  procedimento  destina-se  a  racionalizar  os
julgamentos - servindo de filtro para barrar processos cuja solução pode ser divisada
de logo – e, no âmbito interno, foi regulamentado pelo art. 2º, III,  da Resolução nº
27/2011, que cuida da tramitação dos recursos extraordinários e especiais do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, senão veja-se:

Art.  2º.  Publicado  o  acórdão  representativo  da

Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0027905-17.2011.815.2001  5



controvérsia pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo
Superior Tribunal  de Justiça,  julgando o mérito da
questão submetida à repercussão geral ou afetados
ao regime dos recursos repetitivos, serão observados
os seguintes procedimentos quanto aos feitos que se
encontram sobrestados:
(...)
III- divergindo o acórdão recorrido do julgamento
do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  do  Superior
Tribunal de Justiça, a Presidência encaminhará os
autos ao Relator de origem, seu substituto legal ou
seu sucessor,  para juízo  de retratação integral  ou
parcial  (art.  543-B, § 3º,  in fine,  e art.  543-C,  § 7º,
inciso II, do CPC) - negritei.

Na  espécie,  o  cerne  da  questão  meritória  gravita
acerca da possibilidade de manutenção no cargo, sob o fundamento de aplicação da
teoria  do  fato  consumado,  de  candidata  empossada  em decorrência  de  execução
provisória de natureza precária. No caso dos autos, a autora/apelada prosseguiu no
certame, após sua aprovação em Curso de Formação junto à Polícia Militar deste
Estado, tornando-se efetiva na Corporação, por força de medida liminar. A situação
contudo, foi alvo de Recurso Extraordinário.

Tal matéria vem sendo bastante discutida em nossos
tribunais pátrios, inclusive nos Superiores.

Acerca  do  tema,  o  Supremo  Tribunal  Federal,
quando do julgamento, em sede de repercussão geral, do Recurso Extraordinário nº
608482/RN,  cuja relatoria coube ao Min. Teori Zavascki,  entendeu ser incompatível
“com o regime constitucional de acesso aos cargos públicos a manutenção no cargo,
sob fundamento de fato consumado, de candidato não aprovado que nele tomou
posse  em  decorrência  de  execução  provisória  de  medida  liminar  ou  outro
provimento  judicial  de  natureza  precária,  supervenientemente  revogado  ou
modificado”. Por outro lado, a Corte Superior de Justiça também entendeu que, em
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situações excepcionais, continua-se admitindo a aplicação da situação consolidada no
tempo.  É  esse,  exatamente,  o  caso  dos  autos,  em  que  a  reversão  desse  quadro
implicaria em danos desnecessários, não só ao candidato, mas também à sociedade,
que já vem contando com seus serviços, junto aos quadros da Polícia Militar.

Nesse sentido, extraem-se os seguintes escólios:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
CONCURSO  PÚBLICO.  POLICIAL  MILITAR.
PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE SARGENTO POR
FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. CONCLUSÃO DO
CURSO.  APLICAÇÃO  DA  TEORIA  DO  FATO
CONSUMADO A PARTIR DE DECISÃO LIMINAR.
ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  CONSONÂNCIA
COM  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  SÚMULA  N.
83/STJ. 1. O Tribunal a quo decidiu em consonância
com a jurisprudência desta Corte, cujo entendimento
é  no  sentido  da  aplicação  da  teoria  do  fato
consumado,  em  casos  excepcionais,  em  que  a
restauração  da  estrita  legalidade  ocasionaria  mais
danos  sociais  do  que  a  manutenção  da  situação
consolidada  pelo  decurso  do  tempo  por  meio  de
liminar deferida, como ocorrido na espécie. 2. Desse
modo, aplica-se à espécie o enunciado 83 da Súmula
do STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou  no  mesmo  sentido  da  decisão  recorrida."
Agravo regimental improvido. (STJ - AgRg no REsp:
1515335 CE 2015/0030425-6,  2ª Turma, Relator Min.
Humberto Martins, Data de Julgamento: 28/04/2015,
DJe 06/05/2015).

Não fosse isso o bastante, o caso guarda ainda uma
peculiaridade.  É  que,  após  a  desclassificação  da  apelada  na  barra  fixa  e  a
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determinação de sua continuidade no certame através de liminar concedida em sede
de  agravo  de  instrumento,  tal  medida  restou  revogada.  O  Estado  da  Paraíba,
contudo,  não  a  excluiu  do  Curso  de  Formação,  deixando-lhe  concluir  a  etapa,
inclusive com aprovação (fls. 109, 125/127, do apenso).

Por esses fundamentos, em que pese a permanência
da  apelada  no  Curso  de  Formação  ter  se  dado  mediante  decisão  revestida  de
precariedade,  mas  considerando  também,  o  fato  do  próprio  ente  Estatal  ter
autorizado a continuidade no concurso público, na presente hipótese, entendo não
assistir razão ao apelante.

Ante  o  exposto,  MANTENHO A  DECISÃO
ANTERIORMENTE PROFERIDA ÀS FLS. 218/228. 

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 11 de abril de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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